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LrcENÇA AMBIENTAT-, ÚNrCl - LAU'Nq 456t2022

O INSTITUTO OC TNOTNçÃO AMBIENTAL DO AMAZONAS - IPAAM,
no uso das atribúções que lhe confere a Lei nq 3.785 de 24 de Julho de 2012, expede a
presente Licença que autoriza a:

INTEREssADo: Almeida e Araújo Comércio de Móveis e Decoração Ltda.

CNPJ/CPF: 37.251.670/0001-90 INScRIÇÃoEsr,l»uu: 05.4í9.892-5

FoNn: (92) 99201-8818 FAx:

RpcrsrnonoIPAAM:1011.0801 PRocEssoNe:1338712022-35

ArrvrDADE: lndústria do Mobiliário

Loc,r.lrzlçÃo DÂ ArrvrDADE: Rua Maurício da Cunha Freire, n' 1833, São José, nas
coordenadas geográficas 03" 17' 08,77 2'S e 60' 37' 38,44"W, Manacapu ru -AM.

FTNALTDADE: Autorizar a fabricação de móveis e artigos do mobiliário em geral.

PoTENCTALPoLUTDoR/DEcRADloon: Pequeno PoRTE: Pequeno

PRAZo DE VALIDADE DESTA LICENÇA: 02 ANOS.

Ateneão:
. Esta licetrçâ é compoita de 2l restriçôes e/ou cotrdições constantes no verso, cujo rão

cümprimenlo/âterdimento sujeitará â sua invâlidâçâo e/ou as petralidades previstas em trormas.
. Esta licença não comprova nem substitui o documento de propriedâde, dc posse ou de domírio do

imóvel.
. Esta licerça deve permânecer nâ locâlizâçâo da atividâde e exposta de forma visível (freDte e verso).
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RESTRIÇÔES E/OU CONDIÇÔES DE VALIDADE DESTA LICENÇA - LAU N" 456/2022

l. O pedido de lic€nciaÍnento e a Í€spectiva concessão da mesma, só te.á validade quando púlicada Diário Oficial do
Estado, periódiso regional loçal ou locsl de grande circulação, em meio eletrónico de comunicação matrtido pelo IPAAM,
ou nos murais das Prefeituras e Cârnaras Municipâis, co[fonne aí.24, da Lei n".3.785 de 24 de julho de 2012;

2. tdentificar a Á,rea do empreendimento com placq confo.me modelo IPÂAM.
3. A solicitação dâ reÍrovação da Licença Ambienral deveÍá s€r requerida nutn prazo minimo de 120 diü, ântes do

ve.cimento, cotrforme aí.21, da Lei n'.3.785 de 24 de júho de 2012;
4. A preseote Lic€nça esá sendo concedida com base nas informaçôes constantes no pÍo..sso tr'. 133t7r022-35.
5. Todâ e qualquer modificação intÍoduzid8 no projelo spós a emissão da Licença implicará Íla suá automática invalidaçào,

devendo ser solicitada oova Licenç4 com ônt§ pam o interesssdo.

6. Esta Licença é tálida apenas para a localüaçeo, atiüdade e Íinalidade constante na mesma, devetrdo o iíteressado
requeÍer ao IPAÁM íova Liçença quando houver Ínudaíça de qúálquer um destes itens.

7. Esta Licença não disp€nsa ç rcm substitui nenhum documento exigido pela Legislação Federal, Estadual e Mtmicipal.
8. Cumpú com as medidas de minimização dos impactos descritos no projeto de implaataçâo.
9. 0 armazenaEeoto tempoÉÍio dos reslduos do empÍeendimeúo deveÉ sei realizado ern local apropriado e destinados.

coaforme Plano de Gere[ciamento de Reslduos Sólidos lndustriais - PCRSI simpliÍicado apÍovado pelo IPAAM, até que

seja realizada a destinaçilo dos mesmos.
10. Ê proibido o laryamento de residuos in natura, por tempo iÍdeterminado, e sua queima a céu abeío ou em Íecipientes,

instalqçô€s e equipâmentos não licenciados paÍâ essa finalidade ou em desacoÍdo com o projeto apÍovado.
I l. Adola, o sisGma eletrônico de conúole de prodúos florestais (sistema DOF) püa a entrada e saida de matéria prima

floÍestal, inclusive os resíduos industriais (exceto serragem), informando ainda: a) a conveÍsâo de produtos florestâis poÍ
meio do processa$elto iodustÍi8l ou pÍocesso semimecanizado, respeitando os limites miíximos de coeficiente de
reodimeoto volumétdco; b) a destimção final para operaçôes que resútsm na saida do produto florestal do fluxo de

çontrole, mediante a sua utilizaçAo ou aplicaçâo final, ou pela transformaçâo em produto acabado para efeito de
atualizaçio c.nlibil junto ao Sistema DOF.

12. QuâlqueÍ pesso4 fisica ou juÍtdica, que exploÍe, industrialize, b€oeficie, utilize e coÍstÍna produtos e subprodutos
floresrais esüâ obrigado a comprovar a legalidade de sua origem (AÍ. l0 da Lei 2.416i96) devendo mrnler em arquivo na

empresa o rcoaeio dos produtos, DOF e respectivas Notas Fiscais, além de m&nteÍ a matéria prinu orgurizada por tipo e
espécie, objetivsndo a rsstreabilidade e conferência durante as opeÍaçô€§ de monitoramento e fiscalizaçào de forma a

permitir o rastreâDento da madeiÍa desde I sua localizaçâo na floresta
13. O volume fisico dos produtos Ílorestais contabilizados no Pátio deve seÍ üna representaçào Íiel do saldo no sistema DOF,

devendo o usuifio realizar o coÍltro16 e marter atualizado os seus esloques diariamente, sendo a a&nitida variação de ate

l0o/o (&z pa cetrto) nas dimensões das peças de madeira seúada, desde que Ílâo ultÍapasse l0olo (dez iroÍ cento) do

volume total em estoque ou em cerg4 estando o usuiirio sujeito à,s sanções previstas na legislação ambieítal em caso de

descoíformidâde entÍe os saldos contabilizados e as quadidades dos estoques íisicos existenles.
14. Eveítuais diveÍgências contábeis, inclusive provenientes de perdas residuais em transporte ou armazenagenl incêndios,

intempéries e outras, deveÍão ser imediatamente informadss ao IPAAM que, mediant€ análise do mérito, promoveÍá os

devidos ajustes administrativos, sem pÍejuizo de eveatuars sançôes administÍativas cabiveis, em caso de comprovada
condüta irregüld poÍ pane do u5uário.

15. Manter atualizadS§ diarian ente as tsbelas de romaneio, aprese[tamdo-as aos órgâos ambientais competentes durânle as

vistorias técoicas e fiscal izaçies.
16. D€verão constar no romaneio no mi mo, produto, nome lulgar, especie, espessuÍa laÍgur4 oornprimento, olrlneÍo de

peças. volume metodo

17.

18.

19.

20

Deverão, obrigato.iaoerte, acompaÍhaÍ o tÍanspoíe dos produtos e subprodutos o DOF, Nota Fiscal e o Íomareio para
confeÍêrcia p€lo destinarário, b€m somo de eqüp€s de fiscalizaçeo.
A enFada ou sâidâ de mátéri& prima do empreendimeÍto cujo transporte seja coüiderado econômica ou logisticâmente
itrviável devení seÍ deüdsmente justiÍisada.

Indlciog de cameÍçializaçfu inegular de créditos oo sistema DOF çonstatados poÍ meio da @álise dos relalórios de

atiúdsd€s, acompaniamento do sistema DOF, monitoramento remoto ou de vistorias/fiscqlizaçâo podem acaÍretar,la
su§pe$âo do pátio.
CoDfinr}ados os indícios dc comercializaçâo inegulü de créditos no sistema DOF será proc.dido a suspeísão e/ou
canc€lamento da Licença Ambientd Única - LAU.
O detentor e o responsáwl técnico do empreendimento se sujeitam às sançôes adÍniÍisüativas Íra medida de suá

culpúil idade.

Produto Nome vulgaÍ EsDécie EsD. LaÍs Comp N" de Vol. (m')
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